
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.520 - MG (2011/0033040-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HILDA FERREIRA SOUZA 
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADO : ELCIO FONSECA REIS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE 
DIREITO LOCAL. LEI MUNICIPAL. SÚMULA N. 280 DO STF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE 
SÚMULA. DESCABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Primeiramente, a parte embasou suas razões recursais na violação do art. 134, 
VII, do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Ipatinga. Entretanto, os 
recursos excepcionais não se prestam a analisar violação de direito local, 
aplicando-se, então, a Súmula n. 280 do STF.
2. Em segundo lugar, indicou violação do art. 93, IX, da Constituição Federal de 
1988. Mas a matéria é eminentemente constitucional, cujo conhecimento é 
sabidamente vedado em sede de recurso especial.
3. Ainda, entendeu que o acórdão recorrido violara a Súmula n. 17 do TST. Mas, 
conforme consignado na decisão agravada, não cabe recurso especial fundado em 
alegação de violação a verbete sumular, por não se enquadrar no conceito de lei 
federal.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.520 - MG (2011/0033040-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HILDA FERREIRA SOUZA 
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADO : ELCIO FONSECA REIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 261/269) interposto contra decisão monocrática (fl. 244) 

assim ementada:

AGRAVO DE DECISÃO DENEGATÓRIA DO SEGUIMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL (ART. 544, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 12.322/2010, 
DO CPC). PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. LEI MUNICIPAL. SÚMULA N. 280 
DO STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO 
DE SÚMULA. DESCABIMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante insiste na tese de que o acórdão recorrido teria violado o art. 37 da 

Constituição Federal de 1988 e a Súmula n. 17 do TST.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.520 - MG (2011/0033040-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE 
DIREITO LOCAL. LEI MUNICIPAL. SÚMULA N. 280 DO STF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE 
SÚMULA. DESCABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Primeiramente, a parte embasou suas razões recursais na violação do art. 134, 
VII, do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Ipatinga. Entretanto, os 
recursos excepcionais não se prestam a analisar violação de direito local, 
aplicando-se, então, a Súmula n. 280 do STF.
2. Em segundo lugar, indicou violação do art. 93, IX, da Constituição Federal de 
1988. Mas a matéria é eminentemente constitucional, cujo conhecimento é 
sabidamente vedado em sede de recurso especial.
3. Ainda, entendeu que o acórdão recorrido violara a Súmula n. 17 do TST. Mas, 
conforme consignado na decisão agravada, não cabe recurso especial fundado em 
alegação de violação a verbete sumular, por não se enquadrar no conceito de lei 
federal.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte agravante.

A decisão agravada encontra-se de acordo com a orientação desta Superior Corte a 

respeito da controvérsia, devendo, por isso, ser mantida. Ademais, a parte agravante não trouxe 

nenhum novo argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático. E, para melhor 

entendimento da discussão, transcrevo os termos em que foi prolatada:

Trata-se de agravo, com fulcro nos arts. 544 e seguintes do CPC, contra decisão 
que negou seguimento ao recurso especial (e-STJ fls. 194/196).
O Tribunal a quo prolatou acórdão, nos seguintes termos (e-STJ fl. 124):
Administrativo. Servidor público. Município de Ipatinga. Adicional de 
insalubridade. Base de cálculo. É inviável estabelecer como base de cálculo do 
adicional de insalubridade o vencimento básico do servidor público municipal, 
quando omissa a respectiva legislação, sob pena de o Poder Judiciário atuar como 
legislador positivo. Recurso não provido.

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (e-STJ fl. 140).
A parte agravante, em sede de recurso especial (e-STJ fls. 146/152), sustentou 
violação dos arts. 535, I e II, do CPC, 93, IX, da Constituição Federal de 1988 e 
134, VII, do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Ipatinga, além 
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de ofensa à Súmula n. 17 do TST. Indicou, ainda, divergência jurisprudencial. 
Foi apresentada contraminuta (e-STJ fls. 203/206).
É o relatório. Passo a decidir. 
Não prospera o agravo . 
Com relação à alegada violação pelo Tribunal de origem ao art. 535 do CPC, 
destaca-se que os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as 
teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 
decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em 
obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Nesse sentido, alguns precedentes desta Corte:
PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL [...] EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO – REJEIÇÃO - ALEGADA AFRONTA AO ART. 535 E 280, 281 
E 282 DO CTB - INOCORRÊNCIA [...] RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
EM PARTE, MAS IMPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem solveu a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, 
apenas não adotando a tese dos  recorrentes, razão pela qual fica afastada a 
afronta ao art. 535 do CPC. 
(...)
(REsp 993.554/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJU 30.5.2008)

PROCESSO CIVIL. NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE 
BENS. ORDEM LEGAL. ART. 11 DA LEF. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Revela-se improcedente argüição de ofensa ao art. 535, II, do Código de 
Processo Civil quando o Tribunal de origem tenha adotado fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, atentando-se aos pontos 
relevantes e necessários ao deslinde do litígio, ainda que suas conclusões não 
tenham merecido a concordância da parte recorrente.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido.
(REsp 450.860/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 
1º.8.2006)

Analisando-se os autos, percebe-se que a decisão a quo examinou expressamente 
a matéria que a parte recorrente impugnou como omitida, não havendo que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.
Em segundo lugar, do exame das razões de recurso especial, verifica-se que a 
parte embasou suas razões recursais na violação do Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de Ipatinga. 
É certo, no entanto, que os recursos excepcionais não se prestam a analisar 
violação de direito local. Dessarte, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 
n. 280 do STF. A corroborar esse entendimento:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. ANÁLISE DE 
DIREITO LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO 
PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil quando o 
aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, 
sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos 
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apresentados pelos litigantes.
2. No caso dos autos, não houve apreciação pelo Corte de origem sobre os 
dispositivos legais supostamente violados, o que impossibilita o julgamento do 
recurso neste aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos das 
Súmulas 282/STF e 211/STJ.
3. A análise da pretensão recursal, implicaria interpretação de norma local, 
insuscetível de análise em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
280/STF.
4. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância 
do contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 
1º, a, e § 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1200913/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
15.10.2010)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. ISS. 
APLICAÇÃO DE LEI MAIS GRAVOSA. DIREITO LOCAL. CONTROVÉRSIA 
DIRIMIDA SOB A INTERPRETAÇÃO DAS LEIS N. 9.054/80 e 10.734/89 . 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280/STF.
1. A instância ordinária julgou a matéria interpretando a legislação local na medida 
em que analisou a incidência das Leis Municipais n. 9.054/80 e 10.734/89, e sua 
correta aplicação ao caso concreto, entendendo que julgamento diverso implicaria 
em aplicação de regra mais severa, em prejuízo do contribuinte.
2. "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Inteligência da 
Súmula n. 280/STF.
3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no Ag 1298719/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 8.10.2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGADA AFRONTA AO ART. 1º DA 
LEI 1.533/51, AOS ARTS. 8º E 9º DA LC 87/96 E AOS ARTS. 96 E 102 DO 
CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 
211/STJ.
Omissis.
3. Ademais, ainda que superado o óbice acima mencionado (ausência de 
prequestionamento), do exame das razões de recurso especial verifica-se que, não 
obstante haja indicação de ofensa à legislação federal, o inconformismo do 
recorrente funda-se no afastamento da legislação estadual (Lei Estadual 7.014/96) 
que admite a cobrança diferenciada de ICMS em relação às operações 
interestaduais e as mercadorias importadas do exterior. Contudo, por ofensa a 
direito local não cabe recurso especial. Aplica-se, por analogia, o disposto na 
Súmula 280/STF.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 959.419/BA, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
de 5.8.2010)

No tocante à alegada violação do art. 93, IX, da Constituição Federal de 1988, a 
matéria infirmada é eminentemente constitucional, cujo conhecimento é 
sabidamente vedado em sede de recurso especial. Assim é a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O art. 535 do CPC estabelece como fundamento dos aclaratórios a existência 
de omissão, obscuridade ou contradição interna no acórdão. Não ocorrendo 
nenhuma dessas hipóteses, não há como prosperar a irresignação.
2. Descabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de competência do 
STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar a 
rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.
3. Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl na Pet 5.634/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Corte Especial, DJe 10.11.2008)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REITERAÇÃO. OMISSÕES E 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Tratando-se de mera reiteração dos dois embargos de declaração anteriormente 
opostos, e sendo certo que as questões apontadas como omitidas e obscuras 
foram clara e fundamentadamente examinadas nos acórdãos proferidos por esta 
egrégia Turma, mostram-se manifestamente descabidos os presentes 
declaratórios.
2. É desnecessário que esta Corte se pronuncie sobre os dispositivos e princípios 
constitucionais indicados como violados.
(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 597.108/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 10.11.2008)

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL – ERRO MATERIAL NO CAPUT DE EMENTA DO ACÓRDÃO 
EMBARGADO – IMPOSSIBILIDADE DE ESTA CORTE SE PRONUNCIAR 
SOBRE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS.
1. Acolhem-se parcialmente os declaratórios tão-somente para corrigir erro na 
parte dispositiva do julgado.
2. Descabe a esta Corte emitir juízo de valor sobre suposta violação a princípios e 
dispositivos constitucionais.
3. Nos termos da Súmula 356/STF, a mera oposição dos embargos declaratórios, 
por si só, já preenche o requisito do prequestionamento.
4. Embargos de declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos modificativos do 
julgado.
(EDcl no REsp 836.333/RR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
10.11.2008)

Quanto à violação da Súmula n. 17 do TST, é comezinha a lição de que não cabe 
recurso especial fundado em alegação de violação a verbete sumular, por não se 
enquadrar no conceito de lei federal. Cito precedentes:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. VIOLAÇÃO À SÚMULA. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
ALTERAÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.
(...)
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3. Incabível, nesta seara recursal, o exame de violação à Súmula, por não se 
enquadrar no conceito de lei federal.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1208055/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28.10.2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. REVISÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 
VIOLAÇÃO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. OFENSA 
AO ARTIGO 475 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF.
1. A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial ao fundamento de 
que o enunciado de súmula não se insere no conceito de lei federal para fins de 
interposição do recurso nobre previsto no art. 105, III, "a", da Constituição 
Federal de 1988.
2. A matéria em debate refere-se à observância, pelo Tribunal a quo, acerca da 
aplicação da Súmula n. 45/STJ, sendo que a suposta violação do artigo 475 do 
CPC foi deduzida de forma genérica pelo recorrente, em sede de agravo 
regimental, sem especificar de que modo o referido dispositivo de lei teria sido 
violado por ocasião do julgamento do acórdão recorrido.
3. Assim, incide, na espécie, a Súmula n. 284/STF, verbis: "É inadimissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1304587/CE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
7.10.2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
INEXISTÊNCIA – VIOLAÇÃO DE SÚMULAS DO STJ – DESCABIMENTO – 
ARTS. 8º, § 2º, E 25 DA LEI 6.830/80 – AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO – EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – 
ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO – POSSIBILIDADE – JULGAMENTO DO 
RESP. 1.136.144/RJ, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MP Nº 2.180-35/2001. ART. 1º-D DA 
LEI Nº 9.494/97. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.
1. Não há como ser conhecida violação do art. 535 do CPC quando na origem a 
fundamentação dos embargos de declaração é deficiente.
2. Não cabe ao STJ analisar violação de súmulas desta Corte.
(...)
6. Recurso especial conhecido em parte e nessa parte não provido.
(REsp 1151121/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26.8.2010)

Finalmente, com relação à demonstração de dissídio jurisprudencial, 
caracterizador do art. 105, III, "c", da CF/88, a Corte Superior entende ser 
necessária a comprovação segundo as diretrizes do art. 255 do RISTJ e do art. 
541, parágrafo único, do CPC. Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EQUÍVOCO NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA 
NOVA APRECIAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 
159, 1056 E 1059 DO CC/1916. DISPOSITIVOS NÃO-PREQUESTIONADOS 
SUMULA 282/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO-DEMONSTRADO 
NOS MOLDES DO ARTIGO 255 E PARÁGRAFOS DO RISTJ.
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(...)
4. A comprovação do dissídio jurisprudencial requer o confronto analítico a 
evidenciar a similitude fática entre o acórdão recorrido e o julgado paradigma, 
bem como a indicação precisa do artigo de lei federal que gerou a suposta 
dissidência interpretativa.
5. Embargos de declaração acolhidos para anular o julgado anterior e, apreciando 
novamente o recurso especial, desde já, não conhecer do recurso.
(EDcl no REsp 699.636/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 16.12.2008)

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO PRETORIANO. 
FORMALIDADES. COTEJO ANALÍTICO.
(...)
3. Devem ser cumpridas as formalidades exigidas pelos artigos 541, parágrafo 
único, do CPC e 255, § 2º, do RISTJ, no que concerne à comprovação da 
divergência jurisprudencial. A ausência do cotejo analítico inviabiliza o 
conhecimento do recurso.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1071189/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
19.12.2008)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – RECURSO ESPECIAL DO 
PARTICULAR – DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO – SÚMULA 284/STF 
– DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO – RECURSO ESPECIAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS – ART. 461, § 5º, DO CPC – 
BLOQUEIO DE VALORES PARA ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DA 
DECISÃO JUDICIAL.POSSIBILIDADE.
(...)
2. Não havendo a recorrente demonstrado, mediante a realização do devido cotejo 
analítico, a existência de similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado 
nos acórdãos recorrido e paradigmas, resta desatendido o comando dos arts. 541 
do CPC e 255 do RISTJ.
(...)
4. Recurso Especial de Ademir João Bergamaschi não-conhecido. Recurso 
Especial do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul provido. (REsp 
950.641/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJU 30.6.2008)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS. PARTE 
UNÂNIME. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE RECURSO ESPECIAL E 
EMBARGOS INFRINGENTES. INEXISTÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS AUTÔNOMOS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
NÃO-INTERPOSTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 126/STJ. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE 
ADVOGADO SEM LICITAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONFIGURAÇÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
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SÚMULAS 5 E 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. RECURSOS ESPECIAIS 
NÃO-CONHECIDOS. 
(...)
3. O recurso especial fundado na alínea c exige a observância do contido nos 
arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do 
RISTJ. Assim, é inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial quando o recorrente não demonstra o suposto dissídio 
pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do 
acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da 
autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 
com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além 
da demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de 
trechos do voto condutor do acórdão paradigma.
(...) 
7. Recursos especiais não-conhecidos. 
(REsp 729.686/SP, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJU 1º.7.2008).

Entretanto, a parte agravante simplesmente transcreveu precedentes 
jurisprudenciais que entendeu como paradigmas para justificar a interposição do 
recurso especial, com base na alínea "c", sem, contudo, realizar o devido cotejo 
analítico.
Dessarte, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao recurso 
especial, pois o recurso está em confronto com a jurisprudência dominante no 
STJ (art. 544, § 4º, II, “b”, do CPC, incluído pela Lei n. 12.322/2010).
Publique-se. Intimem-se.

Conforme decidido em sede monocrática, a parte embasou suas razões recursais na 

violação do art. 134, VII, do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Ipatinga. 

Entretanto, os recursos excepcionais não se prestam a analisar violação de direito local, 

aplicando-se, então, a Súmula n. 280 do STF.

Em segundo lugar, indicou violação do art. 93, IX, da Constituição Federal de 1988. Mas 

a matéria é eminentemente constitucional, cujo conhecimento é sabidamente vedado em sede de 

recurso especial.

Finalmente, entendeu que o acórdão recorrido violara a Súmula n. 17 do TST. Mas, 

conforme consignado na decisão agravada, não cabe recurso especial fundado em alegação de 

violação a verbete sumular, por não se enquadrar no conceito de lei federal. 

Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, pois embasada em 

jurisprudência deste Superior Tribunal e a parte agravante não trouxe nenhum novo argumento 

que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.
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Dessarte, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0033040-3 AREsp 1.520 / MG

Números Origem:  10313092957825        10313092957825003

PAUTA: 07/04/2011 JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HILDA FERREIRA SOUZA
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE IPATINGA
ADVOGADO : ELCIO FONSECA REIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Insalubridade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HILDA FERREIRA SOUZA
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE IPATINGA
ADVOGADO : ELCIO FONSECA REIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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